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O objetivo deste trabalho é tecer algumas considerações sobre oencaminhamento dado à alfabetização em Mato Grosso do Sul noperíodo de 1983 a 1990. Para isso, analisamos os documentosproduzidos pelas equipes da Secretaria de Estado de Educação,durante esse período, e  entrevistamos técnicos das Agências deEducação e da referida Secretaria sobre o encaminhamento eefetivação dos projetos. O que podemos concluir foi que a maioriados projetos propostos para a alfabetização na rede estadual noperíodo estudado não se efetivou na pratica
Palavras-chave: alfabetização, rede estadual,década de oitenta.
This work aims at working out some considerations on the wayliteracy programs were conducted in Mato Grosso do Sul duringthe period 1983-1990. To this aim we analyzed documentationproduced by teams working at the State Secretariat for Educationduring this period and also interviewed technicians of theEducational Agencies as to the follow-up and realization of theprojects. We came to the conclusion that the majority of theprojects proposed for literacy in public schooling were not put intopractice.
Key words: Literacy, public schoools, 1980s.
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A Educação naDécada de Oitenta
Durante a década de 80, o debate em torno das questõeseducacionais voltou a centralizar as atenções de educadores ede toda a sociedade civil. Após longos anos de  silêncio, inúme-ras preocupações passaram a polarizar as discussões de pro-fessores.O processo de redemocratização do país, iniciado no finaldos anos setenta, contribuiu para essa maior preocupaçãocom a educação. Em primeiro lugar, por possibilitar a voltado debate de grandes temas educacionais e, em segundo lu-gar, pelo fato de, a partir  das eleições diretas para governa-dores em 1982, partidos de oposição ao Governo Federalassumirem a administração de alguns Estados, dentre os quaisMato Grosso do Sul, desencadeando algumas mudanças napolítica educacional em suas respectivas administrações. Es-sas mudanças podem ser observadas principalmente no quediz respeito a promessa de maior participação da comunida-de escolar na elaboração das políticas educacionais.No quadro educacional, uma das grandes questões pre-sentes na década foi a preocupação com a democratização daescola, palavra que passou a ser  entendida não só comoacesso das camadas populares à instituição escolar, mas tam-bém como permanência nos bancos escolares dessa parcelada população. A partir disso, os partidos de oposição que
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assumem a administração de vários Estadospassam a desenvolver diversos programaspedagógicos que apresentam, segundo Silva,pelo menos duas características básicas:“São propostas de intervenção que visamatingir a totalidade dos sistemas escola-res: e congregam um conjunto de açõesque têm como alvo privilegiado as pri-meiras séries do ensino básico, aquelasonde incidem as mais altas taxas derepetência e evasão.” (1992:9)
Quais os resultados efetivos de todas essaspropostas e preocupações? Apesar das inter-venções planejadas, pode-se afirmar que a es-cola pública permaneceu excludente durantea década de oitenta, pois não só continuou exis-tindo um grande número de crianças fora daescola1, como os índices de evasão e repetênciacontinuaram bastante preocupantes2Entretanto, para não cairmos emsimplismos falsificadores, se faz necessárioque tenhamos clareza dos condicionantesmateriais que engendram essa situação, nãoprocurando explicações apenas no interiorda escola. Acreditamos que a grande limita-ção presente nos projetos desenvolvidos du-rante a década de oitenta foi, exatamente, ade prometer soluções para a educação limi-tadas a suas questões internas, descon-siderando as condições materiais que a esta-vam produzindo.Assim, diversos projetos e programas fo-ram implantados em todo o país, além da or-ganização de novas propostas curriculares emdiferentes Estados, tendo como preocupação,pelo menos  proclamada, a melhoria da quali-dade do ensino oferecido na rede pública.Porém, esses programas e propostas le-vados a efeito pela administração pública, namaioria das vezes, não tiveram continuida-de de uma administração para outra, ou atémesmo, em uma mesma administração. Cu-nha afirma que essa descontinuidade traz,
no mínimo, três conseqüências desastrosaspara a escola pública de 1º e 2º graus:“A primeira conseqüência é a impossibili-dade de se avaliarem as políticas educacio-nais, o que só se pode fazer após um cer-to tempo de maturação, nem sempre cur-to. (...) A segunda conseqüência (...) é adesconfiança que os professores desen-volvem diante das mudanças que lhe ace-nam a cada início de gestão. (...) Uma con-seqüência derivada é que esse hábitode resistir às mudan-ças inconseqüentesacaba por se fixar efazer com que nãose aceite até mesmoas políticas educacio-nais mais sadias eapropriadas.” (1991:475)É facilmente constatado que na educaçãobrasileira parece haver um constante afã pelanovidade. Nesse processo, alguns teóricos sãosubstiuídos por outros, que estão, naquelemomento, em maior evidência, conseguindo-se com isso apenas o descrédito da comunida-de escolar, pois, entre outras coisas, começaa haver, por parte dos professores, uma re-jeição a essas constantes novidades. A cadanova administração novas propostas são apre-sentadas como soluções definitivas para osproblemas educacionais, acabando, porém, pornão conseguir cumprir essa promessa, tendoem vista que muitos dos problemas colocadosà educação não poderão ser resolvidos somen-te no âmbito da escola. Desse insucesso daspropostas é que vem, muitas vezes, a des-confiança dos professores. Podemos afirmarque em Mato Grosso do Sul este é um fenô-meno bastante evidente.Uma das áreas mais discutidas, no quetange às mudanças relativas a propostascurriculares e projetos, foi, sem dúvida, adas primeiras séries da educação básica, es-pecificamente a alfabetização. Talvez pornela se concentrar um elevado índice de eva-são e repetência, passou a atrair a atençãode diversos estudiosos nas mais diferentesáreas do conhecimento, o que levou, conse-qüentemente, a propostas de alteraçãometodológica como uma das formas de setentar resolver o problema.
1 Em 1985, ou seja, na metade da década, este índice era de 15%. (Cf: Germano, 1994:169 )
2 - Segundo Cunha (1991:36) apenas 58% dos alunos que ingressaram na primeira série em 1985 lograramaprovação para a segunda.
É facilmente constatado que naeducação brasileira parece haver um constanteafã pela novidade.
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A Alfabetização emMato Grosso do Sul
Mato Grosso do Sul, após eleger, contrari-ando as expectativas do governo federal, umgoverno de oposição, em 19823,  passou tam-bém a traçar sua política educacional4  de acor-do com as premissas da democratização.  Estapolítica começou a ser delineada no I Con-gresso Estadual Educação para a Democra-cia, que tinha por objetivo, com base em umdocumento inicial sugerido pela Secretaria eintitulado “Educação para a democracia”, abriro debate com a comunidade escolar a fito decolher subsídios para a confecção do II PlanoEstadual de Educação (Bittar, 1992:42). Pelaansiedade que tomava conta de todos em par-ticipar e democratizar as relações na escola,o caminho congressual foi o escolhido pelaSecretaria de Educação para a efetivação des-sa tarefa. O Congresso foi realizado e as pro-postas aprovadas nesse evento passaram anortear o trabalho desenvolvido pela equipeda Secretaria de Educação (Bittar, 1992:52)e, com base nessas propostas, elaborado o IIPEE -  Plano Estadual de Educação.A grande preocupação que marcou o IIPEE foi a questão da democratização da es-cola. Esta democratização deveria acontecertanto no aspectoquantitativo, pelauniversalização doensino, como no qua-litativo, por meio demudanças na práticapedagógica. Uma dasquestões mais sériasera suprir o déficit es-colar que havia no Es-tado: aproximadamente 100.000 crianças de7 a 14 anos fora da escola (II PEE, SE-MS,1985:21). Outra questão elencada como prio-ridade foi a alfabetização, o que veio a de-sencadear inúmeros projetos envolvendo suaprática.Não havia no Órgão Central, até 1983,uma equipe dedicada exclusivamente à al-fabetização. Esse trabalho era realizado emparte pela equipe responsável pelo Pré-es-colar e, em parte, pelo grupo encarregado
do ensino de primeiro grau. Em decorrênciados assustadores índices de evasão e repro-vação que apareciam na passagem da  pri-meira para a segunda série, uma das primei-ras providências do novo secretário de edu-cação, Leonardo Nunes da Cunha, foi formaruma equipe que trabalharia especificamentecom a alfabetização5.Nas questões relativas a uma política paraalfabetização, várias propostas foram reali-zadas com o fito de tentar solucionar os pro-blemas referentes aos altos índices de re-provação na primeira série. Nos documen-tos produzidos sobre o tema pela Secretariade Educação, durante esse período, algumasconstatações podem ser feitas.Em primeiro lugar, a preocupação com aseletividade da escola era algo bastante pre-sente, havendo uma tentativa de sedesmitificar a função da escola como, tam-bém, reprodutora das estruturas sociais, con-forme se pode observar na citação abaixo:“Nessa medida, a escola, ao longo de suatrajetória, tem contribuído para perpetu-ação das diferenças sociais através de seuprocedimento altamente seletivo, ao ex-purgar de suas classes crianças cujos pré-requisitos não correspondem às expecta-tivas curriculares.” (Alfabetização, desa-fios e compromissos- SE-MS, 1985: 1)
Embora a educação e, nela, a alfabetiza-ção deixem de ser entendidas como apenastécnicas (como acontecia nos documentos pro-duzidos anteriormente) e sua função políti-ca começa a ser discutida  a solução pararesolver o problema continua a ser buscadano âmbito escolar e a ele remetida. O discur-so presente no documento estava em sintoniacom o que tomava conta de toda a sociedadenaquele momento: a necessidade da demo-cratização e a denúncia de injustiças.
3 O governador eleito foi Wilson Barbosa Martins, do PMDB - Partido do Movimento Democrático Brasileiro.
4 Durante a administração de Wilson Barbosa Martins dois titulares ocuparam a pasta da educação: LeonardoNunes da Cunha (1983-1985) e Idenor Machado (1985-1986).
5 Conforme depoimento da professora Regina Martins, gravado em 22 de abril de 1996.
Esta democratização deveria acontecer tanto noaspecto quantitativo, pela  universalização do ensino,como no qualitativo, por meio de mudançasna prática pedagógica.
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Com base na necessidade de democrati-zação, era apresentado como prioridade otrabalho com classes de alfabetização, tendoem vista que é nessa série “que se verificamas mais altas taxas de mortalidadeescolar”(Alfabetização, desafios e compromis-sos, SE-MS, 1985:1). Foi valendo-se dessasidéias que todos os projetos relativos à alfa-betização foram desenvolvidos.Ao final de 1983, a constatação dos altosíndices de reprovação, que atingiam a pri-meira série do primeiro grau, levou a Secre-taria de Educação a elaborar o primeiro pro-jeto com o intuito de tentar amenizar o pro-blema a curto prazo. Foi elaborada uma pro-posta emergencial, do tipo experiência pilo-to, denominada “Reforço à alfabetização”.Segundo depoimento da professora ElisaCesco, à época coordenadora geral de educa-ção da Secretaria Estadual de Educação:“No final de 1983 a gente se deparava(...) com as nossas crianças que estavamno processo terminal de alfabetização, al-fabetização que eu estou dizendo enquan-to domínio do código da leitura e da escri-ta, (...) e essa criança era dada como re-provada, entrava em férias e no outro anocomeçava tudo de novo e a gente viu quemuitas dessas crianças com mais um mêsou um mês e meio de aula, poderiam ter-minar este processo, esta etapa inicial desua alfabetização.”6
O projeto “Reforço” foi desenvolvido ini-cialmente em 12 escolas da periferia de Cam-po Grande, entre os meses de dezembro de83 e janeiro de 84, sendo, posteriormente, aação estendida também para a Agência Regio-nal de Dourados, atingindo 8 escolas. (Alfa-betização, desafios e compromissos, SE-MS,1985: 6)O principal objetivo do projeto era a re-dução dos índices de reprovação na primeira
série, através do reforço oferecido a essascrianças nas áreas de Linguagem, EducaçãoFísica e Educação Artística, durante os me-ses de férias escolares (dezembro e janei-ro).As aulas eram dadas por professores emonitores, em turmas de 12 alunos e acom-panhadas diretamente pelos técnicos da Se-cretaria. A proposta previa que cada técnicoseria responsável por um determinado nú-mero de escolas, onde deveria realizar oacompanhamento do trabalho desenvolvidopelas monitoras. No entanto, a equipe doórgão central planejava aula a aula e osmonitores apenas executavam o trabalhoplanejado7.Mesmo tendo uma clara divisão entreplanejadores e executores, o  projeto apresen-tou êxito, segundo seus objetivos: no primeiroano de implantação obteve 90% de aprovaçãodos alunos atendidos e, no segundo ano, dosaproximadamente 2.900 alunos, 75% forampromovidos para a 2ª série (Por uma novapolítica de alfabetização, SE-MS, 1985:1 e Al-fabetização, desafios e compromissos, SE-MS,1985:6). Durante o ano de 1984, as classesque receberam alunos oriundos do Projeto Re-forço tiveram acompanhamento por parte dostécnicos da Secretaria, com o objetivo tanto deobservar o seu desempenho como, também,de prestar auxílio ao professor. Pode-se dizerque o projeto “Reforço” foi o único comumencaminhamento coe-rente, apresentandoprincípio, meio e fim,sendo devidamenteavaliado pela equipeque o desenvolveu.A avaliação, em1984, dos resultadosdo projeto “Reforço”levou a Secretaria deEducação a constatar algumas necessidadesprioritárias para a solução do problema da al-fabetização a médio e longo prazos: a primei-ra delas dizia respeito à necessidade de se re-ver os critérios de promoção da 1ª para a 2ªséries. Constatou-se também a necessidade detreinamento e acompanhamento sistemáticodo alfabetizador e, por fim, para que essa novapolítica para a alfabetização fosse concretiza-da, observava-se a necessidade de integração
6 Depoimento gravado em 23 de abril de 1996
7 Segundo depoimento da professora Maria de Jesus, na época técnica da Secretaria de Educação, em 20 de marçode 1996
Com base na necessidade de democratização,era apresentado como prioridade otrabalho com classes de alfabetização.
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do primeiro grau com o curso de Magistério,para, assim, preparar um novo perfil do pro-fessor alfabetizador (Por uma nova política dealfabetização, SE-MS, 1985:2). É a partir detais constatações que são elaborados e desen-volvidos os novos projetos para a alfabetiza-ção.A preocupação com o índice de reprova-ção na primeira série, que em Mato Grossodo Sul não diferia muito daquele verificadono resto do país, jáhavia levado um ou-tro Estado, governa-do pelo PMDB, a to-mar posição: a im-plantação do ProjetoCiclo Básico em SãoPaulo, que ampliavapara dois anos o pe-ríodo destinado à al-fabetização. Em Mato Grosso do Sul, não che-gou a se implantar o Ciclo Básico, mas umoutro projeto que guardava com este algumasemelhança: “Alfabetização em desdobramen-to”, sendo desenvolvido em Campo Grande eDourados simultaneamente.Por que o “Alfabetização em Desdobra-mento” e não o “Ciclo Básico”, como aconte-ceu em São Paulo e Minas Gerais, Estadostambém governados pelo PMDB8? Segundo aprofessora Elisa Cesco:“Nós acreditávamos que essa etapa inici-al de alfabetização deveria se dar no 1º e2º ano de escola. E acho que nós não ti-vemos a audácia de implantar o CB poralgumas questões: havia uma rejeiçãomuito grande ao CB por parte dos pro-fessores em movimentos nacionais e agente viu que iria se deparar com umaresistência muito grande, mas nós acre-ditávamos no CB. Para nós o desdobra-mento foi um intermediário, quer dizer,
as crianças que não tinham absolutas con-dições, não iriam para a 2º série, mas asque tivessem algumas chances iriam. Enós estaríamos assim marcando nossa po-sição de que a etapa inicial da alfabetiza-ção se daria em dois anos.”9Aparentemente, até mesmo por uma ques-tão estratégica, há um cuidado por parte daequipe em não favorecer ainda mais um des-gaste que, de certa forma, já havia sido ins-
talado entre Secretaria e professores10. A im-plantação de um projeto tão polêmico quan-to o Ciclo Básico, naquele momento, prova-velmente seria catastrófico para as já frá-geis relações entre a Secretaria e o profes-sorado.O primeiro passo para o desenvolvimen-to do projeto “Desdobramento” foi o ofereci-mento, pela equipe da Secretaria de Educa-ção, de um “treinamento” para todos os pro-fessores de 1ª e 2ª séries do primeiro grau,supervisores de 1ª a 4ª série, responsáveispela alfabetização em cada Agência, repre-sentantes do Setor de Supervisão e a equipede Alfabetização da Secretaria de Educação,com assessoramento direto da equipe daESPLAN11  de São Paulo (Alfabetização, desa-fios e compromissos, SE-MS, 1985:10). Essetreinamento deveria levar o professoralfabetizador a refletir sobre a questão daalfabetização, destacadamente sobre o cará-ter de continuidade que haveria de ter neste
8 Esta questão faz-se pertinente pelo fato de haver uma certa similaridade entre as propostas educacionais desen-volvidas pelos governos do PMDB em diferentes Estados. Segundo Bittar: “A experiência educacional de MatoGrosso do Sul, no contexto da transição democrática, porém não era a única. Ela estava articulada a outrosgovernos oposicionistas, eleitos em 1982, que também se empenhavam na democratização da política educacionalde seus Estados” (1992:53). É importante dizer também que o Projeto “Alfabetização em Desdobramento” já haviasido desenvolvido pela Secretaria de Educação do Município de São Paulo.
9 Depoimento gravado em 23 de abril de 1996
10 Havia por parte do movimento sindical uma acirrada rejeição às propostas desenvolvidas pela Secretaria deEducação. Isso acontecia principalmente pelo fato do governador eleito, Wilson Barbosa Martins, não ter atendidoa uma reivindicação da FEPROSUL, entidade representativa dos professores, de que o cargo de  Secretário deEducação deveria ser exercido por um professor da rede indicado pelo sindicato. Esta oposição persistiu atésetembro de 1985, quando Leonardo Nunes da Cunha, por uma série de razões, resolveu demitir-se do cargo.
11 ESPLAN: Estudo Planejado - Firma de Assessoria na área de Educação contratada pela Secretaria de Educação deMS para fornecer assessoria para a implantação do Projeto.
A implantação de um projeto tão polêmico quantoo Ciclo Básico, naquele momento, provavelmenteseria catastrófico para as já frágeis relações entre aSecretaria e o professorado.
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processo (Treinamento sobre o processo dedesdobramento da alfabetização, SE-MS,1985).A essência do projeto residia em desta-car novos critérios para a promoção de cri-anças da primeira para a segunda série. Essapromoção deveria acontecer quando a crian-
ça demonstrasse “habilidade de ler e escre-ver, com compreensão de textos envolvendoos padrões silábicos considerados simples”(Alfabetização, desafios e compromissos, SE-MS, 1985:12).As crianças promovidas por este critério(domínio dos padrões silábicos consideradossimples) formariam, sempre da forma maishomogênea possível, as chamadas salas desegunda série em desdobramento. Nestassalas, o primeiro bimestre do ano letivo se-ria usado para retomar e revisar as sílabassimples já estudadas na primeira série. So-mente no segundo bimestre seriam apresen-tadas as chamadas “sílabas complexas”, queseriam sistematizadas no  terceiro bimestre,e, por fim, no quarto bimestre se investiriano aprimoramento da leitura e escrita (Ori-entações para a 2ª série em desdobramento,SE-MS, 1985:1).É importante que se diga que, ainda em1984, começou também a ser realizado, emCampo Grande e Dourados, o “Programade acompanhamento pedagógico aos pro-fessores de 1ª e 2ª séries do 1ª grau”, quese caracterizava por reuniões mensais, en-volvendo professores alfabetizadores esupervisores das escolas estaduais, alémde professsores de 2ª série, que começa-ram a participar apenas nos últimos en-contros com o propósito de discutir critéri-os de aprovação da primeira para a segun-da série. Esses encontros, em que diferen-tes temas sobre alfabetização foram abor-dados, vieram  favorecer e auxiliar o de-senvolvimento do projeto “Alfabetização emdesdobramento”.Além dos critérios de promoção, novaspropostas metodológicas começaram a serdiscutidas para a implantação do desdobra-
mento, gerando, assim, a necessidade de uma“Reorganização curricular”:“Frente à sistemática do Desdobramentodo processo de Alfabetização, torna-se im-prescindível a elaboração de uma propos-ta Curricular para as quatro primeirasséries do 1º grau, em consonância comos seus objetivos eprocedimentos meto-dológicos” (Alfabetiza-ção, desafios e com-promissos, SE-MS,1985:13).Pode-se observarque o projeto de “Al-fabetização em desdo-bramento” passou aser o propulsor de outros diferentes proje-tos. A reorganização curricular, proposta apartir dele, deveria ser operacionalizada noano de 1986 e, posteriormente, transformar-se em uma Diretriz Curricular discutida portodos os professores alfabetizadores. Entre-tanto, embora tenha sido produzido um docu-mento inicial pela Secretaria de Educação, comsugestões de conteúdos mínimos e atividadesa serem desenvolvidas na primeira e segundaséries do primeiro grau em 1986, a idéia deque isso posteriormente fosse avaliado pelosprofessores para que se pudesse, a partir daí,escrever as Diretrizes nos moldes descritos,nunca chegou a acontecer.Da mesma forma que o “Projeto Ciclo Bá-sico,” o “Desdobramento” também enfrentouresistência por parte dos professores. Pri-meiramente, por viver a categoria estimula-da pelas lideranças sindicais, uma “queda debraço” com o Secretário de Educação e suaequipe. A indisposição para com o Secretáriofazia que as propostas apresentadas por suaequipe não fossem vistas com bons olhos porgrande parte dos professores. Em segundolugar, pelo fato de o projeto interferir emuma questão considerada intocável pelosalfabetizadores, qual seja, o direito de defi-nir critérios de promoção a serem adotados.Embora não instituísse a promoção automá-tica, o projeto diminuía a exigência em rela-ção a esses critérios de promoção e isso logofoi apontado pelos professores como um pos-sível “rebaixamento” do nível de ensino.Apesar da resistência, as classes de Des-dobramento continuaram existindo na RedeEstadual até o ano de 1986. A partir de 1987,o contato da equipe da Secretaria de Educa-ção com as descobertas de Emília Ferreiroiria colocar a necessidade de se rever a con-
Da mesma forma que o "Projeto Ciclo Básico",o "Desdobramento" também enfrentou resistênciapor parte dos professores.
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cepção de alfabetização defendida pelo Des-dobramento, especialmente a questão dospadrões silábicos simples e complexos. As-sim, o projeto foi desativado sem que hou-vesse avaliação de seus resultados e nemmesmo fosse dada alguma explicação aos pro-fessores envolvidos no trabalho do porquêde sua interrupção.O Projeto “Alfabetização em desdobra-mento” apontou a necessidade de se discu-tir a alfabetização e com isso contribuiu paraque novas alternativas fossem buscadas narede estadual. Além dos projetos desenvol-vidos, houve também, no período de 1983 a1986, uma infinidade de cursos de aperfei-çoamento12 oferecidos aos professoresalfabetizadores, alguns ministrados pelospróprios técnicos da Secretaria de Educa-ção e outros por empresas de outros Esta-dos contratadas para esse fim.Pode-se dizer com isso que a Secretariade Educação, de 1983 a 198513, se fez bas-tante atuante no que tange à implantaçãode novos projetos; entretanto, muitos delessofreram sérias resistências por parte dosprofessores. Acreditamos que esta resistên-cia se faz principalmente  porque diante detantas propostas de mudanças, que normal-mente não têm continuidade e nem mesmosão avaliadas, o professor passa a rejeitarqualquer nova proposta metodológica, mes-mo aquelas mais sérias e comprometidas. Con-forme afirma a professora Elisa Cesco:“Uma das ques-tões que eu achoque impede o pro-fessor de acredi-tar e de, inicial-mente já falar simàs propostas daSecretaria é o queeu chamo do mo-dismo ou da hora da novidade na Secre-taria de Educação. (...) A Secretaria colo-ca algumas metas, alguns projetos, en-volve (...) técnica e emocionalmente oprofessor (...) faz a proposta, esse pro-fessor diz sim, acredita e, imediatamenteaquela administração é trocada, não pre-
cisa nem que o mandato de governadorseja outro, se o secretário é trocado, (...)os projetos se esvaem, eles não são ter-minados, não há uma avaliação dos proje-tos; aí chega outra equipe e pede para oprofessor começar a acreditar em tudode novo.”14O período de administração de Wilson Bar-bosa Martins foi marcado, em toda a socieda-de civil, pela luta pela democracia. Por isso,os projetos desenvolvidos em alfabetizaçãodurante este período têm a marca do queestá acontecendo em toda a sociedade naprimeira metade da década de oitenta: a pre-ocupação com a democratização e a necessi-dade de se garantir essa democratização tam-bém no que diz respeito à qualidade na edu-cação por meio da tentativa de mudançasmetodológicas.Em 1987, houve  mudança na adminis-tração estadual, assumindo o governo do Es-tado um outro representante do PMDB, Mar-celo Miranda Soares. Três secretários ocu-param a Pasta da Educação durante esta ad-ministração: Aleixo Paraguassu Neto, ValterPereira e Mauro Polizer. Embora estando to-dos no mesmo governo, apresentaram ca-racterísticas e propostas bastante diferen-tes, o que vem corroborar a afirmação deque não é necessário que se mude o gover-nador para que se mudem os rumos dados àeducação. Cada novo secretário quer deixarsua marca e para isso considera necessário
desenvolver novos projetos sem que os an-teriores tenham sido concluídos e devidamen-te avaliados.A administração de Aleixo Paraguassu secaracterizou pela tentativa de dar continui-dade ao trabalho iniciado por Leonardo Nunesda Cunha, no governo de Wilson Barbosa
12 É impossível precisar o número de cursos tendo em vista que a Secretaria de Educação não guarda registrossobre isso.
13 Embora o governo de Wilson Barbosa Martins vá até o final de 1986, acreditamos que quando Leonardo Nunes daCunha deixa a Secretaria de Educação, em 1985, não se consegue manter a mesma política de desenvolvimentode projetos na SEE.
14 Depoimento gravado em 23 de abril de 1996
Pode-se dizer com isso que a  Secretaria de Educação,de 1983 a 1988, se fez bastante atuante no quetange à implantação de novos projetos.
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Martins. Por este motivo, a Secretaria de Edu-cação organizou o Seminário e o CongressoEstadual “A educação na Escola Pública”, como intuito, como já havia acontecido na admi-nistração de Leonardo Nunes da Cunha, decolher subsídios para a elaboração do III Pla-no Estadual de Educação.A elaboração do III PEE, a partir de pro-postas oriundas da comunidade escolar,  fezque houvesse algumas diferenças entre oconteúdo do III PEE e as propostas que eramapresentadas pelo governo. Um  exemplo dis-so é  o fato de Marcelo Miranda fazer sem-pre um discurso de neutralidade, apresen-tando seu governo como preocupado com obem-estar da população em geral. Enquantoisso, o documento final do III PEE não seapresentava como neutro, trazendo uma pre-ocupação explícita com a classe trabalhado-ra (Rocha, 1992:94).Entretanto, a publicação do III PEE so-mente seria efetivada na administração deValter Pereira e com algumas modificaçõesàs propostas originalmente feitas pela co-munidade escolar. Essas modificações ocor-reram pelo fato de a nova administraçãoconsiderar o Plano muito “radical”.15  Pode-se dizer que o conceito de participação de-fendido pela equipe do novo secretário ébastante peculiar: é possível participardesde que esta participação esteja de acor-do com as premissas apontadas pela Secre-taria. Esta atitude de modificação da pro-posta original, levando a uma participação
pela metade, vai de encontro ao que é de-fendido no próprio Plano, que diz: “É fun-damental que a participação seja realmen-te crítica e coletiva para opor-se definiti-vamente às práticas burocráticas etecnicistas que distanciam os planejadoresdaqueles que executam as tarefas e servi-ços” (Plano Estadual de Educação, -1988-1991 - SE-MS, 1989:25, grifo nosso).
As principais preocupações do Plano de-finiam-se ao elencar como princípios a ques-tão da universalização do ensino, da demo-cratização administrativa e a valorização doeducador. Estes princípios também foramanunciados quando da elaboração da Consti-tuição Federal de 1988, estando, portanto, oplano, em sintonia com o que estava coloca-do como preocupação em âmbito nacional.Para atender à questão da universalizaçãodo ensino, o Plano proclamava uma grandepreocupação com mais construções de salasde aula, denunciando que havia ainda em MatoGrosso do Sul um número elevado de alunossem acesso à educação básica. Apontava comonecessário também o oferecimento de um en-sino de melhor qualidade que visasse à redu-ção das altas taxas de evasão e reprovação.No que tange à questão da democratiza-ção administrativa, o Plano considerava emsuas estratégias a “Implantação de Colegiados,formados e eleitos por corpo docente, dis-cente, administrativo e pais” além de “elei-ção direta para Agentes de Educação e Dire-tores de unidades escolares com participa-ção do corpo docente, discente, administrati-vo e pais” (p.38). Entretanto, estas práticasnão seriam efetivadas durante o governo deMarcelo Miranda Soares e nem pelo Secretá-rio que estava à frente da Secretaria duran-te a publicação do Plano. As eleições diretas,bem como a implantação da administraçãocolegiada, somente vieram a acontecer nogoverno de Pedro Pedrossian, eleito após otérmino do mandatode Soares.Com relação à va-lorização do educador,apontado no III PEEcomo um dos princí-pios norteadores dasações da Secretaria, éimportante ressaltarque o período de1988 a 1991, ao qual se refere o Plano, foidos mais draconianos para os professores sul-mato-grossenses, tanto no que se refere àquestão salarial quanto ao próprio investi-mento em uma melhor qualificação docentemediante  cursos de aperfeiçoamento ofere-cidos pela Secretaria.  O piso salarial dos pro-fessores que, em 1987, era de 2.5 saláriosmínimos, caiu, em 1988 para 1.7, sem con-
15A própria Secretária-Adjunta de Educação, Neli Luzio admite as mudanças: “Mas, nós tínhamos que ter um planona Secretaria. Eu disse ao secretário que sem plano a Secretaria não teria recursos do MEC. Então a gente fezmodificações nas partes que eu achei que deviam ser suprimidas.” (Cf: Rocha, 1992:116).
Pode-se dizer que o conceito de participação defendidopela equipe do novo secretário é bastante peculiar:é possível participar desde que esta participação esteja deacordo com as premissas apontadas pela Secretaria.
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tar os inúmeros atrasos no recebimento desalários.A gestão de Valter Pereira como Secretá-rio de Educação foi marcada pelo discurso deresgate do prestígio da Escola Pública. Istolevou sua equipe a organizar seu plano deação para 1989-1990 com o título de “Res-gate do prestígio da Escola Pública”.Este objetivo de resgatar o prestígio daEscola Pública seria efetivado por meio darealização dos seguintes programas: Progra-ma de Melhoria da Educação Básica, Progra-ma de Melhoria daEducação Especial,Programa de Melho-ria da Educação de 2ºgrau, Programa deApoio ao Educando,Programa de Arte/Educação, Programade Educação Indíge-na, Programa Alternativo de Promoção Hu-mana, Programa de Municipalização do Ensi-no, Programa de Investigação Científica, cadaum deles contando com alguns subprogramas(Resgate do Prestígio da Escola Pública - Pla-no de Ação - 1989-1990, SE-MS, 1989).Um documento  elaborado como parte in-tegrante do Programa de Melhoria da Edu-cação Básica foi o  “Diretrizes Gerais para oEnsino de Pré-Escolar e de 1º grau”, carac-terizando-se como um documento importan-te (além do III PEE) para o entendimento dotrato dispensado à questão educacional noGoverno de Marcelo Miranda Soares. Estasdiretrizes foram elaboradas por professoresde diferentes áreas e pelas equipes da Se-cretaria de Educação. Talvez por este fato,apresente características bastante peculia-res.A opção da Secretaria de Educação portrabalhar com a participação dos professo-res veio com a intenção de “eliminar a pers-pectiva de pacotes prontos”, (Monteiro,1992:71) garantindo assim que o documen-to representasse uma produção coletiva. Estaprodução foi dividida entre 9 equipes: Pré-Escolar, Português, Matemática, Ciências Fí-sicas e Biológicas, História, Geografia, Edu-cação Artística e Educação FísicaPode-se observar que não há uma mesmaestrutura no documento final, o que decorredo fato de ter sido elaborado por grupos di-ferentes. Além do aspecto formal pode-se di-zer também que há algumas diferenças emrelação as propostas apresentadas por algu-mas equipes. Isso pode ser observado na pre-
ocupação que algumas propostas trazem emapontar o papel que a escola poderá desem-penhar para as transformações sociais e tam-bém na opção pelo referencial piagetiano quepode ser observado em algumas delas.O fato de se ter, em um mesmo documen-to, algumas propostas que apontam para oreferencial construtivista e outras onde issonão aparece nos parece um tanto incoeren-te, quando se observa que toda a propostacurricular estará sendo dirigida a um mes-mo professor, no caso das séries iniciais. Isto
posto, em se tratando das séries iniciais daeducação básica, torna-se difícil imaginarcomo o professor poderia ser construtivistaem português e matemática, por exemplo, enão o ser nas demais disciplinas, tendo emvista que o princípio a nortear o seu traba-lho deveria ser o mesmo, ou seja, a constru-ção do saber pelo aluno em contato com oobjeto do conhecimento.A análise das diferentes propostas pre-sentes nas Diretrizes Curriculares de 1989nos leva a concluir que a “febre” doconstrutivismo atingiu mais alguns camposdo conhecimento que outros e esteve maispresente no Pré-Escolar e nas séries iniciaisque nas séries finais do primeiro grau emMato Grosso do Sul.Como a Secretaria de Educação preferiunão interferir no documento final, respeitan-do o que havia sido produzido por cada equi-pe, possibilitou que o ecletismo pedagógicopresente na prática do professor que atuaem sala de aula e até mesmo a falta de clare-za quanto ao referencial teórico adotado porele ficassem bastante expostos. O documen-to, ao não manter uma linha única em todasas suas propostas, apenas refletiu o que acon-tecia na prática da maioria dos profissionaisdo ensino.Na avaliação da professora Ana LúciaNunes da Cunha Vilela, que participou na co-ordenação da elaboração, tanto das Diretri-zes de 1980 quanto das de 1989, o que acon-teceu quando se tentou respeitar o documen-to produzido pelo professor, foi que se saiude um extremo e caiu-se em outro:
Além do aspecto formal pode-se dizer também que háalgumas diferenças em relação às propostasapresentadas por algumas  equipes.
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“(...) Na de 79 [Diretriz elaborada em 79e publicada em 1980] a gente achava queos técnicos eram pessoas que tinham con-dições de prescrever alguma coisa paraos professores e que isso garantiria o su-cesso das diretrizes, e a gente viu quenão foi por aí. E na de 89, o que se acha-va era que com a participação dos pro-fessores, se tinha a garantia da implanta-ção e execução, o que também não foiverdade. (...) O professor não tinha cla-
reza de uma postura teórica, quem tinhacontinuou tendo, quem não tinha conti-nuou não tendo. Porque o espaço paradiscussão era pequeno.”16Da mesma forma como já havia aconteci-do com a primeira diretriz curricularpublicada em 1980, a de 1989, embora ela-borada com a participação de professores,não chegou a reformular a prática pedagógi-ca nas escolas, sendo desativada em 1992,quando  outra nova diretriz curricular foielaborada.O que se pode concluir em relação ao fatode as Diretrizes Curriculares de 1989, aexemplo do que já havia acontecido com a de1980, não ter sido efetivada é que, na ver-dade, não basta que se faça o discurso damudança, se não existirem condições reaispara isso.Parece que um dos equívocos dos técni-cos do Órgão Central foi acreditar que ape-nas o fato de garantir algumas mudançaspedagógicas na proposta e essa proposta serelaborada com a participação de professoresbastariam para que as transformações sedessem. A fala da professora Ana LúciaNunes da Cunha Vilela confirma essa suspei-ta: “Na avaliação da Secretaria na época,achava-se que essa postura teórica [aqueladefendida pelos técnicos da Secretaria] játinha chegado às escolas. E daí nós vimosque não tinha chegado nada.”17
Portanto, apesar de o construtivismo tersido a linha teórica escolhida por algumasdas equipes, não se pode dizer que com issotenha havido realmente a garantia da im-plantação de uma proposta realmenteconstrutivista na Rede Estadual. Mais umavez a mudança ficou apenas no discurso,porém agora um discurso não apenas dostécnicos da Secretaria, mas também de al-guns professores que participaram na elabo-ração da proposta. Além disso, é im-portante não esque-cer que o professortambém é marcadopor todas as contra-dições presentes nasociedade e, conse-qüentemente, na es-cola. O simples fatode garantir sua participação na elaboraçãodas Diretrizes Curriculares, embora seja algoimportante, não poderia, isoladamente, ga-rantir a qualidade desse documento, pois namaioria das vezes o aprofundamento teóri-co desse profissional está bastante compro-metido em virtude das condições de vida etrabalho que lhe são oferecidas.No que se refere especificamente à alfa-betização, em comparação com o governo deWilson Barbosa Martins, poucos projetos fo-ram desenvolvidos na administração de Mar-celo Miranda Soares. É importante, ainda, di-zer que foram ações envolvendo um contin-gente menor de alunos e professores, ao con-trário das propostas levadas a efeito pelasequipes anteriores.É a partir de 1987 que começou a apare-cer, nos documentos produzidos pela equipede 1ª a 4ª série, uma opção clara e bemdelineada pelo construtivismo, bem como umaproposta de redefinir a concepção de alfabeti-zação com base nas descobertas de Emília Fer-reiro e sua equipe:“Um outro aspecto discutido neste ano[1987] foi quanto à redefinição da políticade alfabetização no Estado. (...) Assim sen-do, a equipe de 1ª e 4ª série definiu comopressuposto a teoria construtivista-interacionista, que irá nortear todo o tra-balho pedagógico a ser desenvolvido no En-sino de 1º grau - 1ª a 4ª série na RedeEstadual de Ensino. Essa teoria surgiu a
16 Depoimento gravado em 10 de julho de 1996
17 Depoimento gravado em 10 de julho de 1996
É importante não esquecer que o professor também émarcado por todas as contradições presentes nasociedade e, consequentemente, na escola.
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partir do trabalho psicológico realizado porJean Piaget baseado no qual a pesquisado-ra Emília Ferreiro desenvolveu sua pes-quisa na área de alfabetização” (Síntesedas ações de Alfabetização no período de1983 à 1988, SE-MS, s/d:7).Essa opção pode ser observada tambémnas assessorias oferecidas pela Secretaria deEducação aos técnicos das Agências Regio-nais e a seus próprios técnicos, a partir de1987, quando apareceu pela primeira vezum curso tratando das descobertas de EmíliaFerreiro: “Evolução da Aprendizagem, da Lei-tura e da Escrita segundo Emília Ferreiro eAna Teberosky”.Apesar disso, há todo um cuidado, porparte da equipe, na propagação das desco-bertas de Ferreiro, cuidado este, ao nossover, bastante salutar:“(...) A viabilização do referencial teóricode Emília Ferreiro na Rede Pública de En-sino deverá ser revestida de cautela, acon-tecendo de forma gradual, com constan-tes avaliações e não se esquecendo de le-var sempre em consideração as possibili-dades e limites dos elementos envolvidosna sua realização” (Síntese das ações dealfabetização no período de 1983 a 1988,SE-MS, s/d:7).É talvez por causa desse cuidado que aequipe iria propor ações menos abrangentesdo que as que aconteciam no governo ante-rior e, a partir disso, com o objetivo de“gradativamente desenvolver uma propostapedagógica a nível deescola fundamentadanos princípios teóri-cos da educaçãoconstrutivista” (Pro-posta de trabalhopara 1989/1990,equipe de 1ª a 4ª sé-rie, SE-MS, s/d:2) co-meçou a ser desenvol-vida uma ação experimental na EEPSG“Arlindo de Andrade Gomes”, situada emCampo Grande, envolvendo primeiramenteprofessores de 1ª e 2ª séries e que deveria,posteriormente, ser estendida também às 3ªe 4ª séries.
Agora o que movia a ação das equipes daSE não eram somente os alarmantes índicesde evasão e repetência nas primeiras séries(embora reduzir esses índices também se fi-zesse presente nos objetivos do projeto), mas,especialmente, a questão de se utilizar umnovo referencial teórico para a questão daalfabetização, qual seja, o construtivismo.O ano de 1987 deveria ser somente parao aprofundamento teórico dos envolvidos, esomente em 1988 as mudanças metodológicasestariam ocorrendo em sala de aula. Entre-tanto, em meados de 1988, ao mudar o Se-cretário de Educação, o projeto foi abando-nado, sem que sequer fosse feita uma avalia-ção de seus resultados, conforme afirmaçãoda Professora Regina Martins, técnica da Se-cretaria da Educação, na época responsávelpelo projeto: “Infelizmente antes do térmi-no do final do ano o trabalho foi interrompi-do por questões políticas”. Esta interrupçãonão possibilitou que houvesse por parte daequipe uma avaliação dos resultados alcan-çados pelo trabalho. Entretanto, o que acon-teceu com esse projeto, ao contrário de seruma exceção, se apresenta como uma regranas propostas pedagógicas desenvolvidas noMato Grosso do Sul. Praticamente todas aca-baram18, ou melhor, diluíram-se sem uma ava-liação dos resultados obtidos, tendo comoúnico efeito prático a descrença dos profes-sores em novas propostas de mudanças.Uma questão que merece destaque, duran-te esta década de tentativas de utilização de
novas metodologias, é o índice de reprova-ção19 na primeira série, tendo em vista que ogrande objetivo proclamado por quase todasas equipes era minimizar estes índices. De1983 a 1990, o que se pode observar é queeste objetivo não foi alcançado, pois o índice
18 Estamos considerando também os projetos para alfabetização desenvolvidos de 1979 a 1982 nas administraçõesdos governadores indicados pelo Governo Federal.
19 Não nos foram fornecidos os índices de evasão pela Diretoria de Estatística da Secretaria Estadual deEducação.
Entretanto, em meados de 1988,ao mudar o secretário de Educação, o projeto foiabandonado sem que sequer fosse feitauma avaliação de seus resultados.
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de reprovação na primeira série continuouvariando de 31%  a 35%20, tendo uma redu-ção apenas em 1985 para 29%, com a utiliza-ção do projeto alfabetização em desdobramen-to, provavelmente pelo fato de o “Desdobra-mento” diminuir as exigências em relação aoscritérios de promoção. Nos outros anos, o ín-dice manteve-se inalterado ou em ascensão,como em 1990. Ou seja, a preocupação cen-tral das equipes, mediante novos projetos, fo-calizando a questão pedagógica, não surtiuefeito no que diz respeito a minorar os índi-ces de reprovação no Estado de Mato Grossodo Sul.
Considerações Finais
Durante a década de oitenta, o discursoda democratização, que naquele momento sefazia presente nos diferentes espaços soci-ais, começa a atingir também a educação. Apreocupação com a seletividade da escola pas-sou, pelo menos no discurso, a orientar asações dos órgãos gestores do ensino público,com o fito de torná-la menos excludente ediscriminatória. Isto pode ser observado es-pecialmente na alfabetização, cujos índices deevasão e repetência têm sido, nas últimasdécadas, dos mais alarmantes.No Estado de Mato Grosso do Sul, essapreocupação também pode ser observada aose analisar os diferentes projetos elaboradose desenvolvidos pela Secretaria Estadual deEducação, durante o período de 1983 a 1990,visando especificamente às séries iniciais e
nelas, prioritariamente, à alfabetização. O quese pode ver, pelos documentos produzidospelas equipes, é que essas ações visavam di-retamente ao aspecto pedagógico, propondomudanças nas questões metodológicas comoforma de se resolver o problema da evasãoe repetência.
Podemos verificar, no entanto, que pou-cas mudanças ocorreram na prática efetiva.Os próprios técnicos responsáveis pela im-plantação dos projetos admitem isso. Acredi-tamos que as causas dessa não mudança,pregada no discurso e inexistente na práti-ca, podem ser encontradas no fato de quehá, por parte do professor, uma certa des-confiança em relação aos projetos apresen-tados. Isto porque praticamente todos sãoabandonados após algum tempo da tentati-va de utilização, especialmente em relaçãoàs novas metodologias, sem que haja, porparte do órgão responsável por sua divulga-ção, uma preocupação em discutir com o pro-fessor as causas da não continuidade, querseja por questões políticas, quer pelas mu-danças sugeridas por novas pesquisas.O quadro descrito ao longo deste artigorevela gerar-se  no professor uma certa re-sistência quanto a se aventurar em novaspropostas, pois no momento em que começaa sentir-se seguro com uma metodologia, sur-ge uma outra “novidade” e a anterior é aban-donada. Isso pode ser constatado especifica-mente no caso do projeto “Alfabetização emDesdobramento”, pois quando começou a ha-ver uma aceitação em relação a discutir osprincípios colocados por ele, houve uma mu-dança na orientação a partir dos pressupos-tos colocados por Emília Ferreiro. É evidenteque as descobertas de Ferreiro colocavam porterra as crenças do desdobramento, porém aforma de levar isso até o professor, sem umamaior discussão acabou por deixar no ar asensação de que sim-plesmente se estavaaderindo a mais ummodismo teórico.Uma  questão dasmais importantespara se refletir é otratamento fragmen-tado que acaba por sedar aos problemaseducacionais por parte dos órgãos gestoresdo ensino público, tentando travestir de téc-nicos problemas que, na verdade, são políti-cos e econômicos (Silva, 1995).  Assim, tam-bém se apresentam soluções pretensamentetécnicas para os problemas educacionais, re-sultando, portanto, em sua não superação.
20 Os índices de reprovação da primeira para a segunda série, segundo dados fornecidos pela Diretoria de Estatís-tica da Secretaria de Estado de Educação foram os seguintes de 1983 a 1990: 32,50% (1983); 32% (1984); 29%(1985); 31% (1986); 33% (1987); 32% (1988); 33% (1989); 35% (1990).
Assim, também se apresentam soluções pretensamentetécnicas para os problemas educacionais,resultando, portanto, em sua não superação.
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Os índices de reprovação da primeira paraa segunda série do ensino fundamental, du-rante os anos oitenta, indicam o quanto seconseguiu resolver efetivamente com a utili-zação de diferentes abordagensmetodológicas: a reprovação aumentou narede estadual de ensino de Mato Grosso doSul nos anos finais  da década, provando quenão se consegue resolver o problema sematacar as verdadeiras causas que o engen-
dram, ou seja, as questões estruturais de umasociedade excludente, conservadora, injustae preconceituosa.Acreditamos que a escola precisa serreformulada em seus aspectos metodológicos,porém isto não poderá acontecerdesvinculado da reflexão sobre a origem dosproblemas educacionais que não podem serbuscados apenas nos limites internos da ins-tituição escolar.
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